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LEI Nº 2.076/2019 
 
 

LEI Nº 2.076/2019, 21 de agosto de 2019. 

 
 

Estabelece as Políticas Públicas de 
Controle Populacional, Criação, 
Comercialização, Adoção, 
Abandono e Maus Tratos e Controle 
Sanitário de Cães e Gatos no 
Município de Céu Azul e dá outras 
providências. 

 

 
O PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE CÉU AZUL, 
ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu PREFEITO, sanciono a 
seguinte Lei: 
 
 

Capítulo I 
DA POLÍTICA PÚBLICA E DO CONTROLE POPULACIONAL 

DOS ANIMAIS 

 
 
Art. 1º Fica o Município de Céu Azul obrigado a estabelecer 

política pública de controle das populações de cães e gatos 
(machos e fêmeas) por meio da Secretaria de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos, Secretaria de Agricultura, em conjunto com 
a Secretaria de Saúde por seu Departamento de Vigilância em 
Saúde, a fim de controlar as populações de cães e gatos, bem 
como, a prevenção e o controle das zoonoses no âmbito do 
Município de Céu Azul. 
 
§1º Esta política pública será executada através de 

procedimentos de esterilização cirúrgica, compreendendo 

exclusivamente a castração, com o uso do Castramóvel, 
devidamente Registrado junto ao Conselho de Medicina 
Veterinária do Paraná, e serão realizados pela equipe técnica 
do Município, assim como por campanhas educativas, e 
aplicação (normas) de leis que determinam a guarda e cuidado 
responsável de animais domésticos em todo território do 
Município. 
 
§2º Será de competência da Secretaria de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos, Secretaria de Agricultura, em conjunto com 
a Secretaria Municipal de Saúde, pelo Departamento de 
Vigilância em Saúde, o controle da propagação de zoonoses 
de relevância para saúde pública.  
 
Art. 2º A política pública que trata a presente Lei atenderá aos 

animais em estado de abandono, bem como aqueles oriundos 

de organizações e/ou entidades não governamentais (grupo de 

protetores) e outros, estabelecidas no Município e que atuam 

na defesa animal, e os de famílias em situação de 

vulnerabilidade social, devidamente inscritas no Programa 

“Bolsa Família”, junto à Secretaria Municipal de Assistência 

Social e/ou em situações analisadas pelo grupo técnico. 

Parágrafo único. Os animais que passarem pelo 

procedimento de esterilização ficarão sob acolhimento e 
responsabilidade das organizações e/ou entidades não 
governamentais (grupo de protetores), devidamente 
cadastradas na Secretaria de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos. 
 
 
Art. 3º Para realização dos procedimentos de esterilização 

cirúrgica, compreendendo exclusivamente a castração, de 

forma complementar, poderá o Município de Céu Azul contratar 

estabelecimentos veterinários especializados, para recorrer 

aos procedimentos de esterilização dos animais abandonados, 

aqueles oriundos de organizações e/ou entidades não 

governamentais (grupo de cuidadores) que atuam na defesa 

animal, e os de propriedade de famílias em situação de 

vulnerabilidade social, devidamente inscritas no Programa 

“Bolsa Família” da Secretaria Municipal de Assistência Social 

e/ou em situações analisadas pelo grupo técnico. 

§1º Os proprietários e as organizações e/ou entidades não 

governamentais (grupo de protetores) deverão realizar a 
inscrição prévia do animal a ser esterilizado junto a Secretaria 
de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, devendo, para tanto, 
apresentar comprovante de residência, ficando a critério do 
Médico-Veterinário determinar a capacidade máxima de 
atendimento para as esterilizações.  
 
§2º O Médico-Veterinário marcará a data e horário do 

procedimento a ser realizado e fornecerá ao proprietário do 
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animal às instruções a respeito do pré-operatório, assim como 
o do pós-operatório, sobre a data do retorno se houver 
necessidade, ficando ao proprietário a responsabilidade sobre 
as providências e cuidados. 
 
§3º No dia marcado para a esterilização, o veterinário fará uma 

prévia avaliação das condições físicas do animal. Em caso de 
ser constatado algum impedimento para a realização da 
cirurgia, o veterinário responsável fará sua análise e emitirá 
laudo sobre as condições do animal ao proprietário do mesmo, 
assim como outras orientações cabíveis.  
 
§4º O Médico Veterinário fornecerá ao proprietário do animal 

um comprovante do procedimento realizado, que conterá no 
mínimo: 
 
I – O nome do médico veterinário responsável, bem como, o 
número do registro profissional junto ao Conselho Regional de 
Medicina Veterinária – CRVM-PR; 
II – Espécie, porte, sexo, cor e idade exata ou aproximada do 
animal esterilizado; 
 
§5º O médico veterinário emitirá o termo de responsabilidade 

anestésica/cirúrgica, com a devida anuência do responsável 
pelo animal. 
 
§6º Dos documentos emitidos do procedimento realizado, será 

mantida uma cópia nos arquivos da Secretaria de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos para efeitos de estatística.  
 
Art. 4º Fica o Município de Céu Azul obrigado a realizar 

campanhas informativas sobre a necessidade de vacinação, da 
esterilização gratuita nos termos desta lei, e da guarda 
responsável dos animais, no intuito de prevenir a propagação 
de doenças e regular o controle populacional destes animais. 
 
Parágrafo único. As campanhas informativas devem incluir as 

escolas públicas e privadas do Município, que através de 
palestras educativas, ministradas por profissionais da 
Prefeitura ou voluntários que conscientizem estudantes e pais 
acerca da necessidade de valorização e respeito aos animais, 
previstos da presente Lei. 
 

 
Capítulo II 

DA CRIAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO 

 
Art. 5º A reprodução, criação e venda de cães e gatos no 

Município de Céu Azul é livre, desde que obedecidas as regras 
estabelecidas na presente Lei e legislações vigentes.  
 
Parágrafo único. A reprodução de cães e gatos destinados ao 

comércio só poderá ser realizada por canis e gatis ou 
atividades congêneres regularmente estabelecidos e 
registrados nos órgãos competentes conforme determinações 
da presente Lei. 

Art. 6º A concessão de alvará de funcionamento pelos órgãos 

competentes da Prefeitura do Município de Céu Azul estará 
condicionada à fiscalização ao Departamento de Vigilância em 
Saúde e/ou por responsável técnico designado. 
 
Parágrafo único. Todo canil, gatil ou atividade congênere 

deve possuir médico veterinário como responsável técnico, 
devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina 
Veterinária – CRMV-PR.  
 
Art. 7º Os pet shops, casas de banho e tosa, casas de venda 

de rações e produtos veterinários e estabelecimentos que 
eventual ou rotineiramente comercializem cães e gatos devem 
possuir Alvará de Licença e médico veterinário responsável, 
além das outras exigências legais e sanitárias estabelecidas 
pela legislação vigente. 
 
§1º Os cães e gatos devem ficar expostos por um período 

máximo de 6 (seis) horas, a fim de resguardar seu bem estar, 
sanidade, bem como a saúde e segurança pública. 
 
§2º Cada recinto de exposição deve possuir afixadas as 

informações relativas à identificação do canil ou gatil de 
origem, bem como o telefone do estabelecimento de origem do 
animal. 
 
Art. 8º Na comercialização direta de animais vivos, os 

estabelecimentos comerciais estabelecidos no Município de 
Céu Azul, conforme determinações da presente Lei, devem 
fornecer ao adquirente do animal: 
 
I - Atestado sanitário emitido pelo médico veterinário 
responsável sobre a condição de saúde do animal; declaração 
de sua condição de reprodutor ou de esterilidade, decorrente 
de procedimento cirúrgico ou de outro método aceito; 
 
II - Comprovante de controle de endoparasitas e ectoparasitas 
e de esquema atualizado de vacinação contra raiva, se for o 
caso, e doenças espécies-específicas, conforme faixa etária, 
assinado pelo médico veterinário responsável; 
 
III - Folder explicativo sobre guarda responsável, constando às 
orientações básicas de alimentação, higiene, cuidados médicos 
entre outras. 
 

Capítulo III 
DAS ADOÇÕES 

 
Art. 9º É permitida a realização de eventos de adoção de cães 

e gatos em estabelecimentos devidamente autorizados pelo 
Poder Executivo.  
 
Art. 10. A feira de adoção só poderá ser realizada sob a 

responsabilidade de pessoa jurídica, de direito público ou 
privado, ou por entidades sem fins lucrativos, mantenedoras ou 
responsáveis (grupo de protetores), devidamente cadastrados 
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na Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, ou por 
pessoa física igualmente cadastrada na Secretaria de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos. 
 
§1º Para identificação da entidade, associação, instituição ou 

pessoa promotora do evento é necessária a existência de uma 
placa, em local visível, no espaço de realização do evento de 
adoção, contendo: nome do promotor seja pessoa física ou 
jurídica, CPF ou CNPJ, com respectivo telefone. 
 
§2º Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover 

adoções de animais, desde que haja identificação do 
responsável pela atividade, no local de exposição dos animais, 
atendendo-se às exigências previstas no parágrafo anterior. 

 
Capítulo IV 

DOS CASOS DE ANIMAIS ABANDONADOS E MAUS 
TRATOS 

 
Art. 11. A caracterização de abandono e maus tratos de 

animais descritos nesta Lei, seja pelos proprietários 
responsáveis ou por qualquer pessoa que esteja praticando o 
ato de abandono e maus tratos, assim como pelos 
estabelecimentos autorizados em Lei, serão punidos nos 
termos e formas estabelecidas nesta lei, sem prejuízo de 
outras sanções civis ou penais previstas em legislação. 
 
Art. 12. Para os efeitos desta lei entende-se por maus tratos 

contra cães e gatos toda e qualquer ação decorrente de 
imprudência, imperícia ou ato voluntário e intencional, que 
atente contra sua saúde e necessidades naturais, físicas e 
mentais, conforme estabelecido nos incisos abaixo: 
 
I - mantê-los sem abrigo ou em lugares em condições 
inadequadas ao seu porte e espécie ou que lhes ocasionem 
desconforto físico ou mental, inclusive em razão do uso de 
correntes e confinamento;  
 
II - privá-los de necessidades básicas tais como alimento 
adequado à espécie e água; 
 
III - lesar ou agredir os animais (por espancamento, lapidação, 
por instrumentos cortantes, contundentes, por substâncias 
químicas, escaldantes, tóxicas, por fogo ou outros, prática ou 
atividade capaz de causar-lhes sofrimento, dano físico ou 
mental ou morte); 
 
IV - abandoná-los ou deixá-los na rua, em quaisquer 
circunstâncias; 
 
V - obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores as suas 
forças e a todo ato que resulte em sofrimento, para deles obter 
esforços ou comportamento que não se alcançariam senão sob 
coerção; 

 
VI - castigá-los, física ou mentalmente, ainda que para 
aprendizagem ou adestramento; 
 
VII - criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos desprovidos de 
limpeza e desinfecção; 
 
VIII - utilizá-los em confrontos ou lutas, entre animais da 
mesma espécie ou de espécies diferentes; 
 
IX - provocar-lhes envenenamento, podendo causar-lhes morte 
ou não; 
 
X - eliminação de cães e gatos como método de controle de 
dinâmica populacional; 
 
XI - não propiciar morte rápida e indolor a todo animal cuja 
eutanásia seja necessária; 
 
XII - exercitá-los ou conduzi-los presos a veículo motorizado 
em movimento; 
 
XIII - abusá-los sexualmente; 
 
XIV - enclausurá-los com outros que os molestem; 
 
XV - promover distúrbio psicológico e comportamental; 
 
XVI - outras práticas que possam ser consideradas e 
constatadas como maus-tratos pela autoridade ambiental, 
sanitária, policial, judicial ou outra qualquer com esta 
competência. 
 
Art. 13.  Toda prática de abandono e maus tratos enquadrados 

por esta lei será punida com as sanções aqui previstas, sem 
prejuízo de outras sanções civis ou penais previstas em 
legislação.  
 
§1º A prática de abandono e maus tratos serão punidos com as 

seguintes sanções: 
 
I - advertência por escrito; 
 
II - multa; 
 
III - apreensão de instrumentos, apetrechos ou equipamentos 
de qualquer natureza utilizados na prática de maus tratos, 
assim como, a sua destruição ou inutilização, salvaguardado 
em casos de servirem de prova para comprovação ou não da 
sua prática, cabendo ao interessado se manifestar por escrito, 
no prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis, contados da data 

da lavratura do ato da prática de abandono e maus tratos pela 
autoridade competente.  
 
§2º O infrator que cometer, simultaneamente, dois ou mais atos 

que caracterizam maus tratos, conforme descritos no artigo 12 
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desta lei, ser-lhe-ão aplicados uma única sanção composta de 
uma advertência e/ou advertência e multa, sem prejuízo de 
outras sanções civis ou penais previstas em legislação.  
 
§3º A advertência será aplicada em razão do desconhecimento 

dos atos considerados como abandono por negligência ou dolo 
e maus tratos, devidamente constatado pela autoridade 
competente, e pela inobservância das disposições da 
legislação em vigor, sem prejuízo das demais sanções 
previstas neste artigo. 
 
§4º A multa será aplicada sempre que o agente praticar o ato 

de abandono e maus tratos, seja por negligência ou dolo, 

levando em consideração a gravidade dos fatos, tendo em 

vista os motivos da prática do ato e suas consequências para a 

saúde pública e para a proteção animal, sendo a multa 

estabelecida e lavrada pela autoridade competente. 

Art. 14.  Fica determinada como valor de referência da multa a 

Unidade de Referência do Município de Céu Azul – URCA, 
prevista em lei específica e reajustada anualmente nos termos 
da lei, sendo o estabelecido o valor da multa em uma (1) 
URCA. 

 
§1º Será circunstância agravante o cometimento do ato de 

abandono e maus tratos, que importe a majoração da multa em 
1/3 (um terço) da URCA, quando praticado nas seguintes 
situações: 
 
I - de forma reincidente; 
 
II - para obter vantagem pecuniária; 
 
III - afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde 
pública, a integridade ou a morte do animal; 
 
IV - mediante fraude ou abuso de confiança; 
 
V - mediante abuso do direito de licença, permissão, 
autorização ambiental ou alvará. 
 
§2º Constitui reincidência a prática de novo ato de abandono 

ou maus tratos cometido pelo mesmo agente infrator dentro do 
período de 3 anos subsequentes, classificada como: 
 
I - específica: cometimento de infração da mesma natureza; e 
 
II - genérica: o cometimento de infração de natureza diversa. 
 
Art. 15. O auto de infração será lavrado pela autoridade 

competente no local da constatação do abandono, quando 
identificado o infrator e no local da prática de maus tratos, e 
conterá: 
 
I - a qualificação do autuado; 

II - o local, a data e a hora da lavratura; 
 
III - a descrição do(s) fato(s); 
 
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável; 
 
V - a indicação da presença de alguma das circunstâncias 
agravante; 
 
VI - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la 
ou impugná-la nos termos desta lei; 
 
VII - a assinatura do agente fiscalizador e a indicação de seu 
cargo ou função. 
 
§1º No ato da constatação, o agente fiscalizador deverá 

observar as condições mínimas em que se encontra o animal, 
tomando as medidas legais para remoção do mesmo a um 
abrigo seguro. 
 
§2º Constatada a gravidade da infração, o agente fiscalizador 

encaminhará cópia do auto de infração à autoridade 
competente para lavratura de ocorrência.  
 
Art. 16. Será assegurado o direito ao infrator desta lei a 

Recurso Administrativo, em observância ao princípio 
Constitucional da ampla defesa e ao contraditório, que deverá 
ser encaminhado para a comissão específica nomeada por ato 
próprio do Poder Executivo, nos seguintes prazos: 
 
I - 15 (quinze) dias úteis para o agente infrator oferecer 

recurso, contados da data da ciência da autuação; 
 
II - em caso da não concordância com a decisão do processo 
de Recurso Administrativo, poderá o agente infrator 
encaminhar Pedido de Reconsideração junto à Autoridade 
Máxima do Município, no prazo não superior a 10 (dez) dias 

úteis contados da data da ciência da decisão do processo de 
Recurso Administrativo sob pena de preclusão do seu direito.  
 
III - 5 (cinco) dias úteis para o pagamento de multa, contados 

depois de cumpridos os prazos estabelecidos nos incisos 
anteriores. 
 
Parágrafo único: A Autoridade Máxima encaminhará o Pedido 

de Reconsideração para a equipe técnica devidamente 
constituída para este fim, que terá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para análise e parecer sobre o Pedido de 
Reconsideração, contados da data de seu protocolo.  
 
Art. 17. O agente infrator será cientificado da decisão do 

Recurso Administrativo e do Pedido de Reconsideração: 
 
I - pessoalmente; 
 
II – via Correios, através de Aviso de Recebimento (A.R.); 
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III - por edital, se estiver em lugar incerto ou não sabido. 
 
§1º Se o agente infrator for notificado pessoalmente e se 

recusar a exarar ciência, deverá essa circunstância ser 
registrada no processo. 
 
§2º O edital referido no inciso III deste artigo será publicado na 

imprensa oficial do Município, considerando-se efetivada a 
notificação para início do cumprimento dos prazos, o dia 
subsequente após data de publicação. 
 
Art. 18. O valor da multa poderá ser reduzido quando o agente 

infrator cumprir as exigências apontadas no termo de 
notificação para fazer cessar e reparar o dano causado. 
 
§1º A constatação da reparação do dano causado de que trata 

este artigo será feita mediante a apresentação e comprovação 
das medidas adotadas, submetido à análise da comissão 
técnica constituída. 
 
§2º Cumpridos integralmente as obrigações e prazo assumido 

pelo agente infrator, o valor da multa poderá ser reduzido 
conforme análise da comissão técnica constituída. 
 
Art. 19. Os valores arrecadados com o pagamento das multas 

serão destinados para custeio e manutenção de programas, 
projetos e ações voltadas à defesa e proteção aos animais 
(cães e gatos), objeto da presente lei.  
 
Art. 20. O não pagamento da multa dentro dos prazos fixados 

implicará na inscrição do débito em dívida ativa e demais 
cominações contidas na legislação tributária municipal. 
 
Art. 21. Na constatação de maus tratos: 

 
I - os animais serão cadastrados junto à Secretaria de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos, no ato da fiscalização ou após 
sua melhora física ou mental; 
 
II - o infrator receberá as orientações que se fizerem 
necessárias da equipe técnica sobre como proceder em 
relação ao que seja constatado com o(s) animal(s) sob a sua 
guarda. 
 
§1º Ao infrator caberá à guarda do(s) animal(s), desde que a 

infração constatada comporte advertência. Para os casos que 
resultar aplicação de multa, caberá à autoridade competente 
estabelecer sobre a possibilidade ou não da guarda 
permanecer com o infrator, ou encaminhamento do(s) 
animal(s) a organizações e/ou entidades não governamentais 
(grupo de protetores), devidamente cadastrados na Secretaria 
de Meio Ambiente e Recursos Hídricos. 
 
§2º Caso constatada a necessidade de assistência veterinária, 

deverá o infrator providenciar o atendimento particular. 
 

§3º Em caso da constatação da falta de condição mínima para 

a manutenção do(s) animal(s) sob a guarda do infrator, 
conforme previsto no parágrafo primeiro deste artigo, fato este 
constatado no ato da fiscalização pela autoridade competente, 
o Município fará a remoção do(s) animal(s), se necessário com 
o auxílio de força policial, e será encaminhado às organizações 
e/ou entidades não governamentais (grupo de protetores), 
devidamente cadastrados na Secretaria de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos. 
 

Capítulo V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 22. O Poder Executivo instituirá Comissão específica para 

análise e emissão de parecer referente ao(s) Recurso(s) 
Administrativo(s) no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da 

publicação desta lei. 
 
§1° A Comissão será constituída pelos seguintes 

representantes, com respectivos suplentes: 
 
I – um representante do Poder Executivo 
II – um representante do Poder Legislativo 
III – um representante do Conselho Comunitário de Segurança 
IV – um representante de organização e/ou entidades não 
governamental (grupo de protetores) 
V – um representante do Conselho de Sanidade Animal 
 
§ 2º A Comissão analisará o recurso e emitirá parecer no prazo 

de até 10 (dez) dias úteis. 
 
Art. 23. Fica a cargo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

e Recursos Hídricos dispor de meios para receber denúncias 
de abandono e de maus tratos, e encaminhamento à 
autoridade competente para as providências legais. 
 
Art. 24. As despesas com a execução desta Lei correrão por 

conta de dotação orçamentária da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Recursos Hídricos, Secretaria de Agricultura, 
ressalvado os casos em que a responsabilidade das ações 
seja por iniciativa da Secretaria Municipal de Saúde. 
 
Art. 25. Esta Lei entra em vigor após a data de sua publicação. 

 
GABINETE DO PREFEITO, em 21 de agosto de 2019. 
 
 
 
 
 
 

Germano Bonamigo 

Prefeito de Céu Azul 
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LEI Nº 2.077/2019 
 
 

LEI Nº 2.077/2019, 21 de agosto de 2019. 

Desafeta imóvel de uso especial 

para bem dominial e autoriza sua 

alienação, na forma que especifica 

e da outras providências. 

 

O PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE CÉU AZUL, 
ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu PREFEITO Municipal, 
 
Considerando o artigo 7º, incisos I, X, artigo 13, artigo 14, 
artigo 15, inciso I, e artigo 21, todos da Lei Orgânica do 
Município de Céu Azul; 

 
Considerando o Laudo Técnico, que aponta a edificação mista 
(madeira e alvenaria), construída sob o lote urbano nº 9 da 
quadra 19, se encontrar em situação inabitável ou para 
qualquer tipo de uso público; 
 
Considerando a Ata de Avaliação nº 148/2019, de 2 de julho 
de 2019, apresentada pela Comissão Permanente de 
Avaliação, constituída pela Portaria nº 018/2018;  
 
Considerando a necessidade de se construir sob o lote urbano 
de nº 09 da quadra nº 19, o “parquinho de brinquedos” para o 
CEMEI São Francisco de Assis, sanciono a seguinte,  
 

LEI: 
 
Art. 1º Fica desafetado, passando da categoria de bem 

público de uso especial para o de bem dominial, a edificação 
mista (madeira e alvenaria) com área construída de 227,62m2, 
que se encontra em situação inabitável ou para qualquer tipo 
de uso público, de acordo com Laudo Técnico expedido pelo 
Departamento de Engenharia do Município, e Laudo de 
Avaliação - Ata nº 148/2019, apresentado pela Comissão 
Permanente de Avaliação, constituída pela Portaria nº 
018/2018, que foi avaliada em R$ 3.500,00 (três mil e 
quinhentos reais), edificada sob o Lote Urbano de nº 09 (nove) 
da Quadra nº 19 (dezenove), do loteamento urbano da cidade 
de Céu Azul, situada na Rua Arnaldo Busato, averbada na 
Matrícula nº 4.665, do Livro 02, do Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca de Matelândia. 
   
Art. 2º A edificação citada no artigo anterior se encontra em 

situação inadequada para habitação ou para qualquer tipo de 
uso, não havendo mais interesse público de sua manutenção.  
 
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a alienar a 

edificação descrita no art. 1º, com a finalidade de se construir 

no referido lote urbano o “parquinho de brinquedos” para o 
CEMEI São Francisco de Assis. 
 
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 
 
GABINETE DO PREFEITO, 21 de agosto de 2019. 
 
 
 
 

Germano Bonamigo 

Prefeito de Céu Azul 
 

DECRETO Nº 5.696/2019 
 

DECRETO Nº 5.696/2019, 21 de agosto de 2019. 

 
 

Exonera servidora do cargo de 
provimento efetivo. 

 
 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CÉU AZUL, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
 

 DECRETA: 
 

Art. 1º Fica exonerada, a pedido, a partir de 22 de agosto de 
2019, a servidora pública municipal NEUSA APARECIDA 
DARODDA BAZAN, nacionalidade brasileira, RG nº 4.176.301-

9/SSP/PR, do cargo de provimento efetivo de ENFERMEIRO, 
matrícula funcional 2272-1 do quadro de pessoal do Município, 
nomeada em 11 de julho de 2019 através do Decreto nº 
5.653/2019. 
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 
 
 
Gabinete do Prefeito, 21 de agosto de 2019. 
 
 
 
 
 
 

Germano Bonamigo 

Prefeito de Céu Azul 
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PORTARIA Nº 164/2019 
 

PORTARIA Nº 164/2019, 21 de agosto de 2019. 

 

 

Dispõe sobre alteração da Portaria 

nº 163/2019, de 19 de agosto de 

2019. 

 

 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CÉU AZUL, ESTADO DO 

PARANÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica do Município, com amparo nos 

artigos 221 e seguintes da Lei Municipal nº 617/2007,  

 

CONSIDERANDO a Portaria nº 163/2019, que “Determina a 

Instauração de Processo Administrativo Disciplinar e Nomeia 

Comissão Especial para Apuração e Tomada de Providências 

em razão de Irregularidades ou Faltas Funcionais de 

Servidores Públicos Municipais, e dá Outras Providências”, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º O inciso III do Art. 2º da Portaria nº 163/2019, publicada 

no Diário Oficial Eletrônico do Município em 19 de agosto de 

2019, página 1, Edição 2239, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

“Art.  2º... 

 

III – Ana Paula Alegretti” 

 

Art. 2º Permanecem inalterados os demais dispositivos da 

Portaria nº163/2019. 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CÉU AZUL, em 

21 de agosto de 2019. 

 

 

 

 

 

 

Germano Bonamigo 

Prefeito   Municipal 

LICITAÇÕES 
 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO Nº 62/2019 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
 

PREGÃO Nº 62/2019 – M.C.A. – Forma Presencial 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE 

 
 

O Município de Céu Azul, torna público que fará 
realizar às 08:30  horas do dia 12 de setembro de 2019, na 

sede da Prefeitura Municipal, sita à Avenida Nilo Umberto 
Deitos, 1426, licitação na Modalidade de Pregão – Forma 
Presencial, tipo de Menor Preço, objetivando a Contratação 
de empresa ou agência promotora com profissionais para 
realização de atividades de Teatro e Musicalização, para 
execução de Oficinas nas Escolas do Ensino Fundamental 
da Rede Municipal de Ensino,  conforme Decreto Municipal 
nº 5.656/2019 de 13/06/19 que institui "Programa Mais 
Cultura na Escola", em cumprimento com a Lei Municipal 
nº 1.583/2015 que dispõe sobre a viabilização da oferta de 
atividades culturais para a livre fruição dos alunos dentro e 
fora dos espaços escolares, previsto na Meta 2, Estratégia 
2.8 do Plano Municipal de Educação, pelo período de 12 
meses,  conforme estabelecido no Edital. 

 
A presente licitação destina-se exclusivamente 

para Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte, para 
cumprimento com o Artigo 49 da Lei Complementar 
Municipal  nº 001/2015; em conformidade com o disposto 
no Art. 47, 48 e 49 da Lei Complementar 123/2006 e Lei 
Complementar nº 147/2014. 

 
A documentação completa poderá ser obtida 

diretamente no site de internet da Prefeitura 
(www.ceuazul.pr.gov.br no link Licitações) bem como se 
encontra à disposição dos interessados no endereço acima 
mencionado, em horário comercial. Maiores informações 
poderão ser obtidas junto ao setor de Licitações, ou pelo fone 
(45) 3266-1122 ou e-mail: pref.compras@netceu.com.br.  
    
 

Céu Azul, 20 de agosto de 2019. 
 

 
 
 
 

GERMANO BONAMIGO 
Prefeito Municipal 
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HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO Nº 42/2019 
 

HOMOLOGAÇÃO 

 Tendo em vista os 
procedimentos nesta licitação, estarem em conformidade com 
o Edital, fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro 
sobre a Licitação na modalidade de Pregão nº 42/2019, que 

tem por objeto (Registro de Preços para futuras e eventuais 
aquisições de baterias, bobina, disco tacógrafo e filtros para 
uso na frota de veículos, caminhões, máquinas e ônibus da 
Administração Municipal, (a vigência do registro de preços será 
de 12 meses)), em favor do(s) proponente(s) abaixo 
relacionado(s),  tudo conforme o constante no processo. 
 

Propone
nte(s) 

CNPJ Itens Homologados Valor R$ 

NIKO 
AUTO 
ELÉTRIC
A E 
COMÉR
CIO DE 
PEÇAS 
AUTOM
OTIVAS 
EIRELI  

00.651.598/0001-89 1,2,3,4,5,6,7,9,10,12,13, 
14, 
16,18,21,25,28,30,33,37,
41, 
44,46,49,53,56,60,64,68,
72, 
75,79,82,85,89,90,94,98, 
102,106,110,114,118,122
, 126, 
130,134,138,142,146, 
150, 
154,158,162,166,170, 
174, 
178,182,186,190,194, 
198,202 

58.281,70 

L. P. DA 
SILVA 
PEÇAS 
E 
SERVIÇ
OS - 
EPP 

07.824.746/0001-69 24,29,36,40,52,55,59,63,
67,71,74,78,88,93,97,101
,105, 
109,113,117,121,125,129
, 133, 
137,141,145,149,153, 
157,161,165,169,173,177
, 
181,185,189,193,197,201
, 205,208,211 

17.310,14 

A. J. 
Zornita 
Comérci
o de 
Filtros - 
Eireli 

13.553.143/0001-72 15,20,23,27,32,35,39,43,
45,48,51,54,58,62,66,70,
73,77,81,84,87,92,96,100
,104,108, 
112,116,120,124,128,132
, 
136,140,144,148,152,156
, 
160,164,168,172,176,180
, 
184,188,192,196,200,204
, 207,210 

17.225,70 

DISTRIB
UIDORA 
DE 
LUBRIFI
CANTES 
PETRO 
OESTE 
EIRELI 

30.572.270/0001-38 17,19,22,26,31,34,38,42,
47,50,57,61,65,69,76,80,
83,86,91,95,99,103,107,1
11,115, 
119,123,127,131,135,139
, 
143,147,151,155,159,163
, 
167,171,175,179,183,187
, 
191,195,199,203,206,209
, 212 

15.339,10 

INDÚST
RIA E 

02.207.760/0001-08 8,11 580,00 

COMÉR
CIO DE 
BATERI
AS 
JOMAX 
LTDA - 
ME 

VALOR TOTAL DO PROCESSO R$ 108.736,64 

 PAÇO MUNICIPAL, aos 
20/08/2019 
 

GERMANO BONAMIGO 
Prefeito Municipal 
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